
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 276.291 - RS (2013/0287225-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SAMUEL LABRES 

EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. HABITUALIDADE. VALOR CONSIDERADO 
EXPRESSIVO.

1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, 
ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese 
da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

4. O furto de bens, cujo valor à época do laudo de avaliação representava 
20% do salário mínimo, praticado por agente contumaz na prática delitiva, não permite a 
incidência do princípio da insignificância para exclusão da tipicidade penal. 

 5. Habeas corpus não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido de habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, com ressalva de entendimento dos Srs. 
Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente). Os Srs. 
Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 27 de junho de 2014 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 276.291 - RS (2013/0287225-6)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SAMUEL LABRES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, 

impetrado em favor de SAMUEL LABRES, apontando, como autoridade coatora, a 8ª 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (Apelação 70050319706), ante 

o provimento do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado pela prática do crime previsto 
no art. 155, caput, do Código Penal, uma vez que subtraiu, para si, 3 (três) garrafas de uísque, 
2 (dois) desodorantes, marca Axel, e 3 (três) latas de Red Bull, tudo avaliado em R$ 125,00 
(cento e vinte e cinco reais).

Rejeitada a denúncia, pelo Juízo de 1o Grau, com base no art. 395, III, do Código de 
Processo Penal, interpôs o Ministério Público recurso de Apelação, ao qual foi dado 
provimento, para que seja a denúncia recebida, a fim de que o feito tenha prosseguimento até 
a sentença final.

Daí o presente writ, no qual sustenta a impetrante, em síntese, a ausência de justa 
causa para a Ação Penal, devendo ser trancada, em razão da atipicidade da conduta, por 
aplicação do princípio da insignificância.

Requer, nesse contexto, a concessão da ordem, liminarmente inclusive, para que seja 
cassado o acórdão impugnado e restabelecida a decisão de 1o Grau, que rejeitou a denúncia, 
ou determinado o trancamento da Ação Penal, por falta de justa causa.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 108/109).

Informações foram prestadas às fls. 117/149.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou, 

sucessivamente, por sua denegação (fls. 152/154).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 276.291 - RS (2013/0287225-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 

6/9/2012). 

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de  

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

A incidência do princípio da insignificância foi, pelo Supremo Tribunal Federal, 

admitido na presença de quatro vetores, que vem sendo igualmente exigidos por esta Corte, a 

saber a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 

ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade 

da lesão jurídica provocada.

Na espécie, constata-se que o paciente, no dia 7/11/2011, no interior do 

Supermercado IMEC, subtraiu, para si, 3 (três) garrafas de uísque, 2 (dois) desodorantes, 

marca Axel, e 3 (três) latas de Red bull, todos avaliados em R$ 125,00 (cento e vinte e cinco 

reais).

Assim, tanto pelo valor da coisa furtada, já que representava, à época do laudo de 

avaliação (janeiro de 2012 - fl 27), o montante de 20% do salário mínimo, como pelo fato de 

o paciente ser contumaz praticante de crimes, como se vê da certidão de antecedentes 

criminais de fls. 36/40, não pode ser tido o fato como de lesividade mínima ou nenhuma a 

justificar a incidência da insignificância para excluir a tipicidade do crime.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

1. Não é irrelevante a conduta dos agravantes que, em 
concurso de agentes subtraíram bens avaliados em R$ 200,00 (duzentos 
reais), aproximadamente 39% do valor do salário mínimo vigente à época 
dos fatos.

2. O valor da coisa pode até tornar privilegiado o 
furto, mas é insuficiente para efeito de aplicação do princípio da 
insignificância.

3. A subtração de bens, de forma reiterada e contumaz, 
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não pode ser tida como um indiferente penal, na medida em que a falta de 
repressão de tais condutas representaria verdadeiro incentivo a pequenos 
delitos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AgRg no REsp 1.390.485/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, Sexta Turma, DJe de 30/9/2013).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
FURTO. VALOR DA COISA. 20% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do 
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem contra acórdão de apelação, como 
se fosse um sucedâneo recursal.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 
"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal 
postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 
84.412- 0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 3. Não é 
insignificante a conduta de furtar uma bicicleta, avaliada em R$ 150,00, 
que, à época dos fatos, era 20% do salário mínimo, então vigente.

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do comportamento imputado, havendo afetação do bem 
jurídico.

5. Ausência de flagrante ilegalidade, apta a relevar a 
impropriedade da via eleita.

6. Impetração não conhecida.
(HC 285.723/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/4/2014, DJe 15/4/2014)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
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ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. DIREITO PENAL. FURTO. VALOR 
DA COISA. QUASE VINTE POR CENTO DO SALÁRIO MÍNIMO À 
ÉPOCA. CIRCUNSTÂNCIAS. COMETIMENTO POUCOS DIAS APÓS 
SER BENEFICIADO COM PRISÃO DOMICILIAR. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO INCIDÊNCIA.

ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO 
RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do 
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem contra acórdão de apelação, como 
se fosse um indevido e inominado sucedâneo recursal.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o 
"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade 
penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.

(...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e 
impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC nº 84.412- 0/SP, STF, Min. Celso de 
Mello, DJU 19.11.2004) 3. Não é insignificante a conduta de, poucos dias 
após ser beneficiado com prisão domiciliar, furtar uma bicicleta avaliada 
em R$ 100,00, que, à época dos fatos, era quase 20% do salário mínimo 
então vigente. O paciente somente foi identificado em razão do sistema de 
segurança existente do comércio.

4. Em tais circunstâncias, não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do comportamento imputado, havendo afetação do bem 
jurídico.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 224.377/TO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 3/2/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA 
DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 
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AGRAVO IMPROVIDO.
– O fato de o agravante possuir vários registros na sua 

folha de antecedentes criminais indica que o crime em questão não é fato 
isolado em sua vida, o que impõe uma resposta penal efetiva para impedir 
o retorno do paciente às atividades criminosas, não se mostrando, pois, a 
reiteração compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.
(AgRg no HC nº 189.845/RS, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD, Desembargadora Convocada do TJ/SE, Quinta Turma, DJe 
1º.8.13)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE ANTE A REITERAÇÃO CONTUMAZ DO DELITO.

1. A subtração de bens, de forma reiterada e contumaz, 
não pode ser tida como um indiferente penal, na medida em que a falta de 
repressão de tais condutas representaria verdadeiro incentivo a pequenos 
delitos que, no conjunto, trariam desordem social.

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a 
decisão agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp nº 269.466/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, Sexta Turma, DJe 20.3.13)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. OUTROS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DA RES FURTIVA À VITIMA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A aplicabilidade do princípio da insignificância no 
delito de furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado 
(no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] 
princípio da insignificância não foi estruturado para resguardar e 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 
de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter 
ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN 
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LÚCIA, DJe de 21/05/2010).
3. Na hipótese dos autos, não se verifica o 

desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo Agravante - furto 
de uma bicicleta avaliada em R$ 179,00 -, seja pelo valor da res furtiva, 
que não pode ser considerado inexpressivo e irrelevante para a tutela 
penal, seja pela contumácia na prática de delitos contra o patrimônio, já 
que as agentes possui inquéritos e ação penal em andamento, por delito 
contra o patrimônio.

4. A devolução da res furtiva à vítima, por si só, 
não é suficiente para a aplicação do princípio da insignificância, mormente 
se o valor do bens tem expressividade econômica.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp  465.504/RS, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014).

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0287225-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 276.291 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020498420128210017  01721200006862  03385627820128217000  12472011152101  
1721200006862  20498420128210017  3385627820128217000  70050319706

EM MESA JULGADO: 27/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SAMUEL LABRES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator, com ressalva de entendimento dos Srs. Ministros Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente).

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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